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Este material é elaborado pelo time de Direito Tributário em parceria com 
a Biblioteca do Tortoro, Madureira e Ragazzi Advogados. Seu conteúdo tem 
caráter informativo, não constituindo a opinião legal do escritório.
 

1. Legislação e Regulação 

Empresas exportadoras brasileiras 
- Drawback -  Tributação - Medidas 
excepcionais  
 

O Presidente da República editou 
a Medida Provisória nº 1.309, de 
13 de agosto de 2025, que entre 
outros assuntos, dispõe sobre: 

I - a instituição, no âmbito do 
Poder Executivo federal, do Plano 
Brasil Soberano e do Comitê de 
Acompanhamento das Relações 
Comerciais com os Estados Unidos 
da América; 

II - ações de apoio a atividades e 
empresas exportadoras 
brasileiras; 

III - ações relativas ao Seguro de 
Crédito à Exportação - SCE e ao 
Fundo de Garantia à Exportação - 
FGE; 

IV - regras para o fundo dedicado 
a garantir operações de comércio 
exterior de que trata o art. 27 da 
Lei nº 12.712, de 30 de agosto de 
2012; 

 

 

 

V - o estabelecimento da 
modalidade do Programa 
Emergencial de Acesso a Crédito 
denominada Peac-FGI Solidário; 

VI - a prorrogação excepcional dos 
prazos de suspensão de tributos 
em regime especial de drawback; 

VII - medidas excepcionais para a 
aquisição, pela administração 
pública, de gêneros alimentícios 
que deixaram de ser exportados 
por produtores ou pessoas 
jurídicas exportadoras em virtude 
da imposição de tarifas adicionais 
sobre exportações brasileiras aos 
Estados Unidos da América. 

Publicada no Diário Oficial da 
União em 13.08.2025, Edição 
Extra, a íntegra pode ser acessada 
aqui 

 

 

 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/medida-provisoria-n-1.309-de-13-de-agosto-de-2025-648212650
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Imposto sobre a Renda da Pessoa 
Física (IRPF) - Tabela progressiva -
Alteração 

O Presidente da República editou 

a Lei nº 15.191, de 11 de agosto 

de 2025, que altera a Lei nº 

11.482, de 31 de maio de 2007, a 

fim de modificar os valores da 

tabela progressiva mensal do 

Imposto sobre a Renda da Pessoa 

Física (IRPF). Por fim,  revoga a 

Medida Provisória nº 1.294, de 11 

de abril de 2025. 

 

Publicada no Diário Oficial da 
União em 11.08.2025, Edição 
Extra, a íntegra pode ser acessada 
aqui 

Regularização de crédito 
tributário por meio de transação 
no contencioso tributário - 
Procedimento litígio zero 
autorregularização 

A Secretaria Especial da Receita 
Federal do Brasil (RFB) editou a 
Portaria nº 568, de 15 de agosto 
de 2025, que dispõe sobre o 
procedimento litígio zero 
autorregularização, destinado à 
regularização de crédito tributário 
por meio de transação no 
contencioso tributário de 
relevante e disseminada 
controvérsia jurídica prevista em 
edital vigente, prevista na Lei nº 

13.988, de 14 de abril de 2020, 
com o objetivo de prevenir e 
reduzir litígios tributários. 
Publicada no Diário Oficial da 
União em 18.08.2025,  a íntegra 
pode ser acessada aqui 

Retificada em 19.08.2025, clique 
aqui 

Regime aduaneiro especial de 
entreposto industrial sob controle 
informatizado  - Medidas 
unilaterais estabelecidas pelos 
Estados Unidos da América  sobre 
a tarifas adicionais sobre 
exportações brasileiras - 
Disposições - Alteração  
A Secretaria Especial da Receita 
Federal do Brasil (RFB) editou a 
Instrução Normativa nº 2.276, de 
22 de agosto de 2025, que altera a 
Instrução Normativa RFB nº 2.126, 
de 29 de dezembro de 2022, para 
alterar o prazo de vigência ou de 
sua prorrogação para pessoas 
jurídicas domiciliadas no Brasil 
afetadas por medidas unilaterais 
impostas pelos Estados Unidos da 
América relativamente ao Regime 
Aduaneiro Especial de Entreposto 
Industrial sob Controle 
Informatizado (Recof). Publicada 
no Diário Oficial da União em 
22.08.2025, Edição Extra, a íntegra 
pode ser acessada aqui 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-15.191-de-11-de-agosto-de-2025-647705526
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-rfb-n-568-de-15-de-agosto-de-2025-648885420
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/retificacao-649122842
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-rfb-n-2.276-de-22-de-agosto-de-2025-650494181
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Crimes contra a ordem tributária - 
Lavagem ou ocultação de dinheiro 
e fraudes - Disposições 

A Secretaria Especial da Receita 
Federal do Brasil (RFB) editou a 
Instrução Normativa nº 2.278, de 
28 de agosto de 2025, que 
estabelece medidas para o 
combate aos crimes contra a 
ordem tributária, inclusive 
aqueles relacionados ao crime 
organizado, em especial a lavagem 
ou ocultação de dinheiro e 
fraudes. Publicada no Diário 
Oficial da União em 29.08.2025,  a 
íntegra pode ser acessada aqui 

Créditos tributários - Processo de 
restituição e ressarcimento - 
Tributos federais e prestações 
relacionadas à dívida ativa da 
União - Diferimento do prazo de 
vencimento  

O Ministério da Fazenda (MF) 
editou a Portaria nº 1.862, de 22 
de agosto de 2025, que dispõe 
sobre condições e critérios para a 
concessão de prioridade no 
processo de restituição e 
ressarcimento de créditos 
tributários e para o diferimento do 
prazo de vencimento de tributos 
federais e prestações relacionadas 
à dívida ativa da União, em virtude 
de impacto econômico decorrente 
da imposição de tarifas adicionais 
sobre exportações brasileiras aos 

Estados Unidos da América. 
Publicada no Diário Oficial da 
União em 22.08.2025, Edição 
Extra, a íntegra pode ser acessada 
aqui 

Operações do Programa Nacional 
de Apoio às Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte - 
Exportadoras de bens e serviços - 
Impactados pela imposição de 
tarifas adicionais sobre 
exportações brasileiras aos 
Estados Unidos da América - 
Disposições 

O Ministério da Fazenda (MF) 
editou a Portaria nº 1.863, de 22 
de agosto de 2025, que 
regulamenta a Medida Provisória 
nº 1.309, de 13 de outubro de 
2025, para disciplinar as 
operações do Programa Nacional 
de Apoio às Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte 
(Pronampe) com pessoas físicas e 
jurídicas de direito privado 
exportadoras de bens e serviços, 
bem como seus fornecedores, 
especialmente os impactados pela 
imposição de tarifas adicionais 
sobre exportações brasileiras aos 
Estados Unidos da América. 
Publicada no Diário Oficial da 
União em 22.08.2025, Edição 
Extra, a íntegra pode ser acessada 
aqui 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-rfb-n-2.278-de-28-de-agosto-de-2025-651968141
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-mf-n-1.862-de-22-de-agosto-de-2025-650405568
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-mf-n-1.863-de-22-de-agosto-de-2025-650491619
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Processo tributário levado ao 
judiciário - Após derrota no 
Conselho Administrativo de 
Recursos Fiscais (Carf) por voto de 
qualidade - Regras de garantia - 
Alteração 

A Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN) editou a Portaria 

nº 1.684, de 31 de julho de 2025, 

altera a Portaria PGFN/MF nº 95, 

de 17 de janeiro de 2025, que 

dispõe sobre o reconhecimento da 

regularidade fiscal de débitos 

submetidos à discussão judicial e 

originários de matéria decidida 

por voto de qualidade nos termos 

do art. 25, § 9º, do Decreto nº 

70.235, de 6 de março de 1972, e 

do art. 4º da Lei nº 14.689, de 20 

de setembro de 2023. 

Publicada no Diário Oficial da 

União em 05.08.2025, a íntegra 

pode ser acessada aqui 

 

 

 

2. Temas em Destaque 

Receita Federal abre consulta 
pública sobre alteração da IN RFB 
nº 2.228/2024, que regulamenta o 
"Adicional da CSLL" 

A Secretaria Especial da Receita 
Federal do Brasil disponibilizou, a 
partir de 29/08/2025, as 
alterações da  Instrução 
Normativa RFB nº 2.228, de 2024, 
que regulamenta a apuração e o 
recolhimento do Adicional da 
CSLL. O Adicional da CSLL, 
instituído pela Medida Provisória 
nº 1.262, de 3 de outubro de 2024, 
e pela Lei nº 15.079, de 27 de 
dezembro de 2024, é uma das 
medidas adotadas no processo de 
adaptação da legislação brasileira 
às Regras Globais Contra a Erosão 
da Base Tributária (Regras GloBE), 
que permite ao Brasil exercer a 
prioridade na cobrança do Tributo 
Complementar devido pelos 
Grupos de Empresas 
Multinacionais em escopo em 
razão da baixa tributação a que 
estão sujeitos no País. 
 
A regulamentação deve ser 
atualizada periodicamente para 
refletir o conteúdo dos novos 
Documentos de Referência 
publicados após 31 de dezembro 
de 2023, de modo que o Adicional 
da CSLL possa continuamente ser 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-pgfn-/mf-n-1.684-de-31-de-julho-de-2025-646208883
https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/assuntos/noticias/2025/agosto/receita-federal-abre-consulta-publica-sobre-alteracao-da-in-rfb-no-2-228-2024-que-regulamenta-o-adicional-da-csll/consultapublica.pdf
https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/assuntos/noticias/2025/agosto/receita-federal-abre-consulta-publica-sobre-alteracao-da-in-rfb-no-2-228-2024-que-regulamenta-o-adicional-da-csll/consultapublica.pdf
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considerado um Tributo 
Complementar Mínimo 
Doméstico Qualificado (QDMTT).  

Dessa forma, as alterações 
propostas têm como objetivo 
internalizar os documentos de 
referência aprovados pelo Quadro 
Inclusivo da OCDE (Orientações 
Administrativas - Agreed 
Adminstrative Guidances) em 
junho de 2024 e janeiro de 2025, 
disponíveis em 
https://www.oecd.org/en/topics/
sub-issues/global-minimum-
tax/global-anti-base-erosion-
model-rules-pillar-two.html, além 
de implementar melhorias de 
redação e prestar maiores 
esclarecimentos sobre aplicação 
das regras. 

Ciente da complexidade envolvida 
no processo de adaptação e na 
introdução das Regras GloBE, a 
Secretaria Especial da Receita 
Federal do Brasil está empenhada 
em revisar e aperfeiçoar 
continuamente os seus atos 
normativos de forma a privilegiar 
a segurança jurídica com a correta 
transposição das regras para o 
direito doméstico, bem como com 
a proteção da base tributária 
nacional. Para isso, buscando o 
diálogo construtivo, a Secretaria 
Especial da Receita Federal do 

Brasil conta com a participação 
das partes interessadas neste 
processo de consulta. 

Objeto da Consulta Pública 
 
Alteração da Instrução Normativa 
RFB nº 2.228, de 2024, que 
regulamenta a apuração e o 
recolhimento do Adicional da 
CSLL, instituído pela Medida 
Provisória nº 1.262, de 2024, e 
pela Lei nº 15.079, de 27 de 
dezembro de 2024. 

Está sendo disponibilizada a 
minuta consolidada da Instrução 
Normativa RFB nº 2.228, de 2024, 
com marcações das alterações 
propostas. Para acessar, clique 
aqui. 
 
RFB em 28.08.2025. 
 
 
  

https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/assuntos/noticias/2025/agosto/receita-federal-abre-consulta-publica-sobre-alteracao-da-in-rfb-no-2-228-2024-que-regulamenta-o-adicional-da-csll/consultapublica.pdf
https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/assuntos/noticias/2025/agosto/receita-federal-abre-consulta-publica-sobre-alteracao-da-in-rfb-no-2-228-2024-que-regulamenta-o-adicional-da-csll/consultapublica.pdf
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PGFN e Receita divulgam 
cronograma para quem deseja 
regularizar débitos com a União 

 
A Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN) divulgou o 
cronograma dos próximos editais 
de transação tributária para o 2º 
semestre de 2025, que trazem 
condições diferenciadas para 
quem deseja quitar os débitos 
com a União. As medidas 
incentivam a regularização fiscal e 
a forma consensual de resolução 
de conflitos tributários. O 
cronograma visa fortalecer a 
transparência, assegurando a 
continuidade das negociações por 
parte do governo federal.  

Já estão disponíveis, desde 15 de 
agosto, três editais conjuntos da 
PGFN com a Receita Federal que 
possibilitam a transação por 
adesão em teses de disseminada 
controvérsia jurídica. Os editais 
trazem descontos de até 65% e a 
possibilidade de parcelar a dívida 
em até 60 meses. Podem aderir 
contribuintes com débitos em 
contencioso administrativo ou 
judicial acerca dos temas desses 
editais. O prazo final é o dia 28 de 
novembro de 2025, 
às 19h (horário de Brasília). 
 
 

  As teses jurídicas disponíveis são: 

 — Edital PGFN/RFB n.º 
52/2025: irretroatividade 
do conceito de “praça” previsto 
na Lei n.º 14.395/2022, para 
aplicação do valor tributável 
mínimo (VTM) nas operações 
entre interdependentes, para fins 
de incidência do Imposto sobre 
Produtos Industrializados (IPI); 
 
— Edital PGFN/RFB n.º 
53/2025: Instruções Normativas 
RFB n.º 243/2002 e n.º 1.312/2012 
na disciplina dos critérios de 
apuração do preço de 
transferência pelo método 
do Preço de Revenda menos 
Lucro (PRL), conforme o artigo 18 
da Lei n.º 9.430, de 27 de 
dezembro de 1996. 
 
— Edital PGFN/RFB nº 
54/2025: incidência de Imposto 
sobre a renda das pessoas 
jurídicas (IRPJ) e Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) 
sobre o ganho de capital 
na desmutualização da Bovespa e 
da BM&F, e incidência de 
Contribuição para o PIS/Pasep e 
Cofins na venda de ações 
recebidas na desmutualização da 
Bovespa e da BM&F. 
 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/edital-de-transacao-por-adesao-pgfn/rfb-n-54-de-14-de-agosto-de-2025-648860168
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/edital-de-transacao-por-adesao-pgfn/rfb-n-54-de-14-de-agosto-de-2025-648860168
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/edital-de-transacao-por-adesao-pgfn/rfb-n-53-de-14-de-agosto-de-2025-648860140
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/edital-de-transacao-por-adesao-pgfn/rfb-n-53-de-14-de-agosto-de-2025-648860140
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/edital-de-transacao-por-adesao-pgfn/rfb-n-54-de-14-de-agosto-de-2025-648860168
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/edital-de-transacao-por-adesao-pgfn/rfb-n-54-de-14-de-agosto-de-2025-648860168
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Confira mais informações sobre 

quem pode utilizar o serviço, 

benefícios, etapas e 

documentação necessária   

Cronograma de editais  

Além desses, estão previstos para 

o 2º semestre novos editais para 

transação tributária no escopo do 

Programa de Transação Integral 

(PTI), bem como a prorrogação de 

editais em andamento. Confira: 

1º/9/2025: editais PGFN/RFB de 
transação tributária do PTI, 
com adesão até 29 de dezembro 
de 2025, das seguintes teses 
jurídicas de disseminada 
controvérsia jurídica: 
 
— Incidência de contribuições 
previdenciárias sobre valores 
pagos a título de participação nos 
lucros e resultados (PLR) da 
empresa; 

— Incidência de PIS/Cofins não-
cumulativos sobre descontos e 
bonificações condicionais 
recebidos por redes varejistas de 
fornecedores. 

 30/9/2025: prorrogação do prazo 
de adesão aos editais PGDAU n.º 
11/2025 e n.º 3/2025 (Desenrola 
Rural) até 30 de janeiro de 2026. 
 

 30/9/2025: publicação da 2ª fase 
da modalidade de Potencial 
Razoável de Recuperação do 
Crédito Judicializado (PRJ) do PTI, 
abrangendo créditos inscritos ou 
não na dívida ativa que sejam 
objeto de demanda judicial. A 
apresentação das propostas deve 
ser feita até 29 de dezembro de 
2025.  
 
Segundo a PGFN, a iniciativa busca 
reduzir o tempo de litígios ao 
mesmo tempo em que oferece 
alternativas para contribuintes 
regularizarem sua situação fiscal.  

MF em 22.08.2025. 

https://www.gov.br/pgfn/pt-br/servicos/orientacoes-contribuintes/acordo-de-transacao/transacao-no-contencioso-tributario-de-relevante-e-disseminada-controversia-juridica
https://www.gov.br/pgfn/pt-br/servicos/orientacoes-contribuintes/acordo-de-transacao/edital-pgdau-11-2025
https://www.gov.br/pgfn/pt-br/servicos/orientacoes-contribuintes/acordo-de-transacao/edital-pgdau-11-2025
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/edital-pgdau-n-3-17-de-fevereiro-de-2025-613281184
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A partir de janeiro de 2026, a Nota 
Fiscal de Serviço Eletrônica (NFS-e) 
será obrigatória a fim de 
simplificar cotidiano das empresas 

 
A partir de janeiro de 2026, a 
Nota Fiscal de Serviço Eletrônica 
(NFS-e) padrão nacional se torna 
obrigatória. Atualmente, cada 
município pode estabelecer um 
modelo de documento fiscal para 
registro de prestação de serviço, 
gerando custos para empresas 
que atuam em diferentes cidades. 
Os municípios devem ficar atentos 
para evitar a suspensão das 
transferências voluntárias da 
União, prevista no § 7º do art. 62 
da Lei Complementar nº 214, de 
2024. Para evitar riscos, a Receita 
Federal tem prestado orientações 
a cada ente municipal. O processo 
se inicia com a formalização de 
convênio. Veja aqui como 
conveniar-se - Portal da Nota 
Fiscal de Serviço eletrônica.  
 
Além da redução de custos para as 
empresas, a adesão ao padrão 
nacional da NFS-e oferece outras 
vantagens para o município, 
como: 
 

• Ferramentas para gestão 

eficiente das receitas 

municipais; 

• Acompanhamento das 

atividades econômicas 

locais, com maior 

transparência e controle; 

 

• atendimento à exigência de 

compartilhamento de 

documentos fiscais, 

fundamental para a 

implementação da Reforma 

Tributária sobre o consumo. 

Até o início de agosto, 1.463 

municípios já tinham assinado o 

convênio de adesão ao modelo 

nacional. Desses, 291 já fizeram 

uso efetivo do documento fiscal 

entre maio e julho de 2025. Para 

alertar as prefeituras sobre a 

necessidade e orientar sobre a 

adesão, a Receita Federal enviou 

cartas e comunicados aos 

municípios. No primeiro lote, 

foram enviadas correspondências 

para 3.772 prefeituras de todo o 

país que ainda não aderiram ao 

padrão. Além das cartas, os órgãos 

municipais receberam 

comunicados em suas caixas 

postais no e-CAC. Equipes da 

Receita Federal em cada região 

fiscal acompanham a situação de 

cada ente municipal e estão 

disponíveis para as orientações 

técnicas. MF em 13.08.2025. 
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3. Julgamentos Relevantes 

STF valida lei que autoriza Aneel a 
definir devolução de tributos 
pagos a mais 

O Supremo Tribunal Federal (STF) 

decidiu em 14/08, que é 

constitucional a lei que autoriza a 

Agência Nacional de Energia 

Elétrica (Aneel) a definir como as 

distribuidoras de energia devem 

ressarcir consumidores por 

valores pagos a mais e 

considerados indevidos pela 

Justiça. A decisão foi tomada na 

Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 7324, 

que questionou a Lei 14.385/2022. 

O Plenário entendeu que a norma 

instituiu uma política tarifária 

regular, criada para garantir a 

devolução aos consumidores de 

valores que não pertencem às 

distribuidoras de energia. 

Entendimento do Plenário 

O julgamento, suspenso em 

dezembro do ano passado, foi 

retomado nesta quinta-feira com 

o voto-vista do ministro Luís 

Roberto Barroso. Em seguida, 

votaram a ministra Cármen Lúcia e 

o ministro Gilmar Mendes. De 

forma geral, todos 

acompanharam o relator, ministro 

Alexandre de Moraes, com 

divergências parciais. 

Prevaleceu o entendimento de 

que, nos casos em que a 

devolução ao consumidor ainda 

não tenha ocorrido, o 

ressarcimento deve ser integral, 

descontados apenas honorários e 

tributos adicionais. O prazo para 

pagamento é de dez anos, 

contados a partir da efetiva 

restituição do valor devido às 

distribuidoras ou da homologação 

da compensação dos valores a elas 

devolvidos, o que pode variar 

conforme cada distribuidora. 

Ação em julgamento 

A ADI 7324 foi apresentada pela 

Associação Brasileira das 

Distribuidoras de Energia Elétrica 

(Abradee), que afirmava que a Lei 

14.385/2022 foi editada sem a 

observância do devido processo 

legislativo para criação de norma 

tributária. A entidade também 

sustentava que a lei colocaria em 

risco a saúde financeira do setor.  

O Plenário do STF afastou ambos 

os argumentos. 
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Contexto 

No julgamento do Tema 69 da 

Repercussão Geral, o STF decidiu 

que o ICMS não integra a base de 

cálculo do PIS e da Cofins. Como 

esse crédito já integrava o 

patrimônio das distribuidoras de 

energia, elas passaram a 

questionar, na Justiça, a 

devolução desses valores aos 

consumidores. 

A Lei 14.385/2022, então, foi 

editada ampliando as atribuições 

da Aneel, a afim de permitir que a 

agência defina, por iniciativa 

própria, como esses recursos 

serão devolvidos ou 

compensados, evitando que as 

empresas obtenham ganhos 

indevidos. 

ADI nº 7.324. 

 

 

 

 

 

 

STF valida alterações que 
ampliaram cobrança da Cide-
Tecnologia 

 

Por maioria de votos, o Supremo 

Tribunal Federal (STF) validou as 

alterações que ampliaram a 

incidência da Cide-Tecnologia, 

uma contribuição de intervenção 

no domínio econômico que incide 

sobre as remessas financeiras ao 

exterior a título de remuneração 

de contratos que envolvam o uso 

ou a transferência de tecnologia 

estrangeira. As modificações na 

lei, ocorridas em 2001 e em 2007, 

possibilitaram a cobrança sobre 

royalties e serviços técnicos, por 

exemplo. 

Incentivo à pesquisa científica 

A Cide-Tecnologia foi instituída 

pela Lei 10.168/2000 com o 

objetivo de estimular o 

desenvolvimento tecnológico 

brasileiro, mediante programas de 

pesquisa científica e tecnológica 

cooperativa entre universidades, 

centros de pesquisa e setor 

produtivo. Com a ampliação, a 

contribuição passou a incidir sobre 

remessas feitas sobre royalties 

decorrentes de atividades de 

qualquer natureza, inclusive as 
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referentes a direitos autorais e a 

serviços administrativos prestados 

por pessoas não residentes no 

país. 

A discussão, no Recurso 

Extraordinário (RE) 928943 (Tema 

914 da repercussão geral), foi 

sobre a possibilidade de aplicar o 

tributo de qualquer remessa ao 

exterior, mesmo se o contribuinte 

não for da área a ser beneficiada 

pela intervenção do Estado. 

Destinação integral a pesquisa 

Prevaleceu o entendimento do 

ministro Flávio Dino no sentido de 

que a Constituição não restringe 

as hipóteses de incidência da 

contribuição. Ele explicou que não 

é necessário haver correlação 

entre o fato gerador da 

contribuição com a exploração de 

tecnologia, desde que a 

arrecadação seja integralmente 

destinada à área em que se 

pretende fazer a intervenção 

econômica, neste caso, em ciência 

e tecnologia, como está previsto 

na lei. 

No voto, o ministro ressalta que a 

ampliação foi opção consciente da 

política econômica adotada, 

ocorrendo, em contrapartida, a 

redução da alíquota do imposto de 

renda retido na fonte sobre as 

remessas para não implicar ônus 

adicional ao setor produtivo. Dino 

foi acompanhado pelos ministros 

Cristiano Zanin, Alexandre de 

Moraes, Gilmar Mendes, Edson 

Fachin e Luís Roberto Barroso. 

Importação de tecnologia 

Para o relator, ministro Luiz Fux, a 

Cide-Tecnologia deveria recair 

apenas sobre negócios que 

envolvam importação de 

tecnologia, sem abranger 

remessas de valores a títulos 

diversos, como as 

correspondentes à remuneração 

de direitos autorais (inclusive a 

exploração de software sem 

transferência de tecnologia), 

serviços de advocacia, entre 

outros. Ele foi acompanhado pelos 

ministros André Mendonça, 

Nunes Marques, Dias Tóffoli e pela 

ministra Cármen Lúcia. 

No caso concreto, o Tribunal 

rejeitou o recurso apresentado 

pela empresa Scania Latin America 

Ltda. e manteve a decisão do 

Tribunal Regional Federal da 3ª 

Região (TRF-3) que admitiu a 

cobrança da Cide sobre remessas 

de recursos ao exterior em 

decorrência de contrato de 
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compartilhamento de custos (cost 

sharing), referentes à pesquisa e 

desenvolvimento, assinado com a 

matriz da empresa (Scania AB), 

localizada na Suécia. 

A tese de repercussão geral fixada 

foi a seguinte: 

“I – É constitucional a contribuição 

de intervenção no domínio 

econômico (CIDE) destinada a 

financiar o Programa de Estímulo 

à Interação Universidade-Empresa 

para o Apoio à Inovação, instituída 

e disciplinada pela Lei nº 

10.168/2000, com as alterações 

empreendidas pelas Leis nºs 

10.332/2001 e 11.452/2007; 

II – A arrecadação da CIDE, 

instituída pela Lei nº 10.168/2000, 

com as alterações empreendidas 

pelas Leis nºs 10.332/2001 e 

11.452/2007, deve ser 

integralmente aplicada na área de 

atuação Ciência e Tecnologia, nos 

termos da lei.” 

RE nº 928.943. 

 

ISSQN - Industrialização por 
encomenda - Repercussão Geral - 
Tema nº 816/STF -  Juízo de 
retratação pelo próprio STJ -  
Adequação ao quanto decidido 
pelo STF 
 

O Plenário do Supremo Tribunal 

Federal, no julgamento do RE nº 

882.461/MG, com repercussão 

geral reconhecida, firmou a tese 

de que "[é] inconstitucional a 

incidência do ISS a que se refere o 

subitem 14.05 da Lista anexa à LC 

nº 116/03 se o objeto é destinado 

à industrialização ou à 

comercialização" (Tema nº 

816/STF), a cuja compreensão se 

deve adequar o pretérito e 

contrário entendimento do 

Superior Tribunal de Justiça. Na 

origem, trata-se de ação ordinária 

na qual foi formulado pedido de 

declaração de inexistência de 

relação jurídico-tributária que 

obrigue a autora a recolher o 

Imposto Sobre Serviços de 

Qualquer Natureza - ISSQN sobre 

as operações de industrialização 

por encomenda. 

As operações de industrialização 

por encomenda consistem no 

beneficiamento de diversos tipos 

de insumos (tais como peças semi-
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acabadas e materiais semi-

acabados) que serão, 

posteriormente, utilizados pelas 

empresas contratantes na 

industrialização de peças prontas 

para máquinas agrícolas e 

automóveis. 

O Juiz singular julgou procedente a 

ação declaratória, reconhecendo 

"a inexistência de relação jurídico-

tributária que obrigue a autora a 

recolher o ISSQN". 

Interposta apelação pelo ente 

municipal, o Tribunal de origem, 

em julgamento de agravo interno, 

manteve decisão monocrática de 

relator provendo o recurso 

fazendário, admitindo que, "a 

partir da Lei Complementar nº 

116/2003, os serviços previstos 

pelo item 14.05 da lista anexa 

submetem-se à tributação pelo 

ISS, mesmo se acompanhados de 

mercadorias, com fundamento no 

artigo 1º, parágrafo 2º da referida 

lei, independentemente da sua 

destinação para industrialização 

ou comercialização". 

No Superior Tribunal de Justiça, ao 

apreciar anteriormente o agravo 

proposto contra a inadmissão do 

especial apelo manejado contra o 

acórdão local, a Primeira Turma 

houve por bem negar provimento 

ao recurso, reconhecendo, 

portanto, a legitimidade da 

incidência do ISS sobre a 

"industrialização por 

encomenda", dado caracterizar-se 

como prestação de serviço. 

Ocorre que o Plenário do Supremo 

Tribunal Federal, em 26/2/2025, 

promoveu o julgamento do RE nº 

882.461/MG, sob o signo da 

repercussão geral, e enfrentou a 

questão jurídica trazida no 

presente feito, firmando a tese de 

que "[é] inconstitucional a 

incidência do ISS a que se refere o 

subitem 14.05 da Lista anexa à LC" 

nº 116/03 se o objeto é destinado 

à industrialização ou à 

comercialização" (Tema nº 

816/STF). 

Nesse compasso, à vista de que o 

STF adotou entendimento em 

sentido diametralmente oposto 

ao que antes decidido no STJ, 

exerce-se o juízo de retratação, 

para que, conhecendo do agravo, 

seja dado provimento ao especial 

apelo do contribuinte, 

restaurando os termos da 

sentença. 

Ag. nº 1.360.188. 
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Imposto sobre Circulação de 
Mercadoria e Serviços - Convênio 
ICMS nº 52/1991 - Redução da 
base de cálculo em operações - 
Não aplicação a bens de uso 
doméstico - Interpretação 
sistemática da norma 

O Superior Tribunal de Justiça 

(STJ),  Segunda Turma, decidiu 

por unanimidade que a redução 

da base de cálculo do ICMS 

prevista no Convênio ICMS nº 

52/1991 não se aplica às 

operações com bens de uso 

doméstico, por não se destinarem 

a atividades relacionadas à 

indústria ou ao campo. O 

Convênio ICMS nº 52/1991, dispõe 

em sua ementa que: "Concede 

redução da base de cálculo nas 

operações com equipamentos 

industriais e implementos 

agrícolas". 

Em sua cláusula primeira, por sua 

vez, está plasmado o seguinte: 

"Fica reduzida a base de cálculo do 

ICMS nas operações com 

máquinas, aparelhos e 

equipamentos industriais 

arrolados no Anexo I deste 

Convênio, de forma que a carga 

tributária seja equivalente aos 

percentuais a seguir (...).". 

No caso, é incontroverso que os 

equipamentos do recorrente, ou 

seja, motosserra elétrica, 

roçadeira, cortador de grama, 

soprador, mesmo considerados 

como de uma linha doméstica, 

estariam enquadrados nos anexos 

do convênio. 

Por esse fato, o recorrente 

considera que, estando as 

mercadorias enquadradas no 

referido anexo do convênio, 

estaria ele albergado pelo 

benefício de redução do tributo. 

Equivoca-se, no entanto, o 

contribuinte, porquanto a 

interpretação da norma tem 

relação com a cláusula primeira do 

convênio, acima transcrita. 

Conforme entende a consagrada 

doutrina jurídica, a interpretação 

da norma deve ser sistemática, 

considerada a manutenção da 

coerência jurídica. 

Nesse sentido, a interpretação 

que o contribuinte pretende 

atribuir à norma retira o anexo do 

seu contexto e da finalidade do 

benefício fiscal, conferindo 

autonomia a um elemento 

normativo de caráter 

eminentemente acessório. 
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Por conseguinte, caso o benefício 

em questão fosse conferido a bens 

de uso doméstico, estaria 

contrariado, de forma frontal, o 

disposto na cláusula primeira, 

bem como a própria ementa do 

Convênio. 

Dessa forma, a interpretação dada 

pelo Tribunal a quo sobre a 

inaplicabilidade da redução do 

ICMS para os referidos produtos, 

por não terem como destino a 

indústria ou o campo, mas sim o 

uso doméstico, antes de ofender, 

prestigia o art. 111 do CTN, porque 

a cláusula primeira, acima citada, 

literalmente afirma que a 

concessão do benefício deve estar 

direcionada a equipamentos 

industriais e implementos 

agrícolas, não se abrindo tal 

beneplácito para os produtos 

destinados ao uso doméstico. 

REsp. nº 1.845.249. 

Transação tributária - Renúncia 
para fins de adesão - Silêncio da 
legislação - Condenação em 
honorários advocatícios com base 
no art. 90 do CPC/2015 - Não 
cabimento - Princípios da 
segurança jurídica, da boa-fé, da 
proteção e da confiança - Violação 

O Superior Tribunal de Justiça 

(STJ), Primeira Turma, por 

maioria, entendeu que a 

cobrança, pela Fazenda Pública, 

de honorários advocatícios sem 

previsão na legislação que 

instituiu as condições da 

transação tributária viola os 

princípios da segurança jurídica, 

da boa-fé do administrado e da 

proteção da confiança. Discute-

se, no caso, se a parte recorrida, 

que renunciou ao direito pleiteado 

na presente ação como condição 

para aderir à transação tributária 

prevista na Lei nº 13.988/2020, 

deve ser condenada ao 

pagamento de honorários 

advocatícios, com base no artigo 

90 do Código de Processo 

Civil/2015, aplicado 

subsidiariamente. 

Dentre os compromissos a serem 

assumidos pelo 

administrado/contribuinte na 

celebração da transação, previstos 

no art. 3º da Lei nº 13.988/2020, 
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está a renúncia do direito objeto 

do litígio, independentemente de 

qual ação judicial está sendo 

utilizada para discutir o valor 

cobrado pelo fisco. O parágrafo 1º 

deixa evidente que o 

administrado/contribuinte deve 

aceitar todas as condições 

estabelecidas na Lei e sua 

regulamentação, confessando o 

débito. 

Diferentemente de outros acordos 

que possam ser realizados, os 

dispositivos legais transcritos 

deixam clara a supremacia da 

Fazenda Nacional na celebração 

da transação, ao fixar suas 

condições no edital que a parte 

aderirá ou não. Não há negociação 

e sim o aceite ou não pelo 

administrado/contribuinte das 

condições impostas, ou seja, não 

há horizontalidade na relação. 

Por sua vez, quanto à incidência 

dos honorários advocatícios na 

renúncia, pelo contribuinte, das 

ações judiciais nas quais o valor 

transacionado está sendo 

discutido a Lei nº 13.988/2020 é 

omissa. Assim, essa é a questão 

que se coloca: realizada a adesão 

do contribuinte à transação, em 

caso de silêncio da respectiva lei 

regente, deve ser aplicado 

subsidiariamente o CPC/2015, 

como lei geral, para arbitramento 

de honorários quando da renúncia 

ao direito em que se fundam 

ações judiciais em andamento? 

A transação apresenta verdadeira 

novação em relação ao crédito 

tributário que estava sendo 

discutido judicialmente. Toma-se 

o valor do crédito, divide-se pelo 

número de parcelas, e eis o valor 

que será cobrado do contribuinte. 

Não é possível admitir que, após a 

transação, se venha a incluir no 

montante transacionado novos 

valores não previstos na lei que a 

instituiu nem no edital com o qual 

o contribuinte concordou. A 

cobrança de honorários 

advocatícios não previstos no 

instrumento de transação - 

elaborado pela própria Fazenda 

Nacional - viola os princípios da 

boa-fé e da não-surpresa. 

Nessa esteira de raciocínio está o 

venire contra factum proprium, 

implícito na cláusula geral da boa-

fé objetiva, pois não há previsão 

de honorários na lei que rege a 

matéria nem na Portaria da 

transação elaborada pela própria 

Fazenda Nacional. Assim, não 

cabe a ela requerer ao Poder 



Boletim Setorial - Tributário  

 
  
 tortoromr.com.br 

Judiciário que supra uma lacuna 

que ela mesma criou. 

Não se trata aqui de negar 

vigência ao art. 90 do CPC/2015, 

que versa sobre a incidência de 

honorários sucumbenciais em 

caso de renúncia ao direito sobre 

o qual se funda a ação. É que a 

renúncia, em geral, é o ato 

unilateral da parte, a qual havia 

ingressado em Juízo e, por 

qualquer razão, desejou deixar de 

litigar. Aplica-se a regra geral do 

CPC/2015. 

Contudo, no caso da transação 

tributária, o negócio jurídico 

realizado tem todas as suas 

condições estabelecidas na nova 

lei que a instituiu. E elas estão 

todas previstas no artigo 3º da Lei 

nº 13.988/2020 e respectivas 

regulamentações. 

No tocante ao princípio da 

segurança jurídica, o Superior 

Tribunal de Justiça possui 

entendimento de que: "a proteção 

da confiança no âmbito tributário, 

uma das faces do princípio da 

segurança jurídica, prestigiado 

pelo CTN, deve ser homenageada, 

sob pena de olvidar-se a boa-fé do 

contribuinte, que aderiu à política 

fiscal de inclusão social, concebida 

mediante condições onerosas 

para o gozo da alíquota zero de 

tributos." (REsp. 1.928.635/SP, rel. 

Ministra Regina Helena Costa, 

Primeira Turma, julgado em 

10/8/2021, DJe de 16/8/2021). 

Aqui a renúncia não é totalmente 

voluntária. É uma condição para a 

realização da transação a que o 

contribuinte aderiu, como a 

própria Fazenda Nacional alega 

em seu recurso especial. Por isso, 

somente podem ser incluídos no 

instrumento de transação as 

verbas expressamente previstas 

na legislação que a permitiu. 

Ou seja, a situação foge ao que 

ordinariamente se encontra, e não 

se pode aplicar a regra do 

CPC/2015 de forma subsidiária. 

Aplica-se o art. 171 do Código 

Tributário Nacional: somente 

valem as condições expressas na 

lei. 

Desse modo, sem previsão na 

legislação que instituiu as 

condições da transação, a Fazenda 

Pública não pode cobrar 

honorários sem violar os 

princípios da segurança jurídica, 

da boa-fé do administrado e da 

proteção da confiança. O silêncio 

da norma quanto à aplicação de 
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honorários advocatícios não 

permite a aplicação do artigo 90 

do CPC/2015 ao caso, pelas razões 

já expostas. 

Sendo assim, o fato de a Lei nº 

13.988/2020 e a Portaria PGFN nº 

14.402/2020 silenciarem a 

respeito da inclusão de honorários 

sucumbenciais por ocasião da 

renúncia em ações em andamento 

não constitui uma omissão a ser 

suprida pela aplicação subsidiária 

do CPC/2015. É um silêncio 

deliberado, que leva à aplicação 

da lei especial, o art. 171 do CTN e 

a lei específica que regula a 

transação e exclui a aplicação da 

lei geral. 

REsp. nº 2.032.814. 

 

 


